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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 25 447/2007

Nos termos do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 466/99,
de 6 de Novembro, o Ministro da Presidência, no uso da delegação
de poderes conferida pelo Primeiro-Ministro, através do despacho
n.o 13 624/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 22 de Junho de 2005, e o Ministro de Estado e das Finanças
resolvem não atribuir, pelos fundamentos constantes dos pareceres
desfavoráveis emitidos pelo conselho consultivo da Procuradoria-Ge-
ral da República, a pensão por serviços excepcionais e relevantes
prestados ao País requerida pelos seguintes cidadãos:

Francisco Pereira da Silva, ex-cabo marinheiro REF/DFA.
Gracinda de Jesus Plácido de Almeida Coelho, na qualidade de

viúva de Francisco Coelho, ex-soldado.
Joaquim Correia das Neves, ex-furriel.
Mário de Oliveira, ex-soldado pára-quedista.

5 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho n.o 25 448/2007

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o e do n.o 1 do
artigo 90.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é prorrogada
a licença sem vencimento do inspector-adjunto principal José Manuel
Pinho Martins para continuação do desempenho de funções em orga-
nismo internacional — Organização Internacional para as Migrações
(OIM) em Timor-Leste até ao final do respectivo projecto, nos termos
do contrato com a referida Organização.

O presente despacho produz efeitos desde 23 de Setembro de 2007.

18 de Outubro de 2007. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Interna, José Manuel dos Santos de Maga-
lhães. — O Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coo-
peração, João Titterington Gomes Cravinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 449/2007

Considerando que, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de
Abril, foi concedida a Maria Margarida Caldas Rodrigues licença
especial para o exercício de funções transitórias na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau
concedida a Maria Margarida Caldas Rodrigues, pelo período de um
ano, com efeitos a 1 de Outubro de 2007.

3 de Outubro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 21 765/2007

Delegação de competências

Nos termos dos artigos 62.o da lei geral tributária, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezembro, e 29.o, n.o 1, e 35.o
a 37.o do Código do Procedimento Administrativo, delego nos chefes
de finanças-adjuntos deste Serviço de Finanças, as seguintes com-
petências, tal qual como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção — da Tributação do Rendimento e da Despesa — Maria
de Fátima Jerónimo Albino Dias, técnica de administração tributária
do nível 2;

2.a Secção — da Tributação do Património — Álvaro da Cunha
Veloso, técnico de administração tributária do nível 1;

3.a Secção — de Justiça Tributária — Maria Delfina de Jesus
Sequeira Linhas, inspectora tributária do nível 2;

4.a Secção — de Cobrança — Ernesto Manoel Pereira Gomes de
Paiva, tesoureiro da Fazenda Pública de 3.a classe supranumerário,
o qual já exercia as funções de tesoureiro, em regime de substituição,
aquando da publicação e entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 237/2004.

2 — Atribuição de competências gerais — aos chefes das Secções,
sem prejuízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atri-
buídas pelo chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hie-
rárquicos, bem como da competência que lhes é atribuída pelo
artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, que
é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento das
Secções e exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa
aos funcionários, compete:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de dis-
tribuição de certidões a emitir pelos funcionários da respectiva Secção;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados
os prazos, quer sejam legais quer sejam fixados pelas instâncias supe-
riores, bem como tomar providências para que os cidadãos contri-
buintes sejam atendidos quer em prontidão quer em qualidade;

c) Assinar a correspondência expedida pela Secção, com excepção
da dirigida a entidades de nível superior ao de serviço local de finanças,
bem como dos ofícios/respostas aos tribunais, e ainda a dirigida a
qualquer entidade/cidadão que envolva matéria reservada e ou
confidencial;

d) Assinar os mandados de notificação, citação, quer pessoais quer
por via postal, avaliação, ordens de serviço, controlando a sua
execução;

e) Informar e dar parecer sobre quaisquer pedidos, reclamações,
recursos, petições e exposições, em matéria tributária, incluindo pare-
ceres, propostas e projectos de decisão para audição prévia, nos termos
do artigo 60.o da lei geral tributária;

f) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução nos
termos das alíneas a) e b) do artigo 29.o do Regime Geral das Infrac-
ções Tributárias;

g) Proceder à notificação para pagamento de coimas, nos termos
do n.o 5 do artigo 30.o do Regime Geral das Infracções Tributárias,
e ao levantamento de autos de notícia dentro dos limites da com-
petência atribuída nos termos da alínea i) do artigo 59.o do mesmo
diploma;

h) A responsabilização pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à Secção;

i) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como
a elaboração de relações, mapas contabilísticos e outros, respeitantes
ou relacionados com os serviços respectivos, de modo que seja asse-
gurada a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

j) Controlar os documentos internos da cobrança da Secção;
k) Exercer a adequada acção formativa, devendo manter a ordem

e disciplina na respectiva Secção e controlar a assiduidade, faltas e
licenças dos respectivos funcionários;

l) Cumprir e fazer cumprir a obrigatoriedade de guardar sigilo,
conforme o estabelecido no artigo 64.o da lei geral tributária;

m) Cada adjunto deve ainda controlar a execução e produção da
sua Secção para que sejam alcançados os objectivos previstos no plano
de actividades e outras determinações superiores;

n) Tomar as providências adequadas a substituição de funcionários
nos seus impedimentos e, bem assim, os reforços que se mostrarem




